
MUNICíPIO DE GARAHHUNS

DE OBRAS E
pRocEsso ucrrATóruo No o0z202gpuc
pReeÃo slerRôuco No oo2/2o26rPmc

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS No 0Í4I2026/SECPIPMG

O nAUUtCíplO DE GARANHUNS - PMG, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av.
Santo Antônio, n" 126 - Centro, Garanhuns, inscrito no GNPJ/MF sob o no íí.303.906/0001-00, neste
ato representado pelo(a) Secretário(a) de INFRAESTRUTURA, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS o
Sr(a). SINVAL RODRIGUES ALBINO, brasileiro(a), casado, residente e domiciliada à Rua Dr. Jair de
Melo Aguiar, no 1M Residencial Cidade das Flores, bairro: Severiano Moraes Filho, Garanhuns/PE,
portador da cédula de identidade (RG) no 5.354.930 SSP/PE e CPF no 024.886.7U-90, no uso de suas
atribuições, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para

REGISTRO DE PREçOS no 01412026/SECP/PMG, Processo Licitatório n.o 0022026/PMG,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com
a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições
prevístas no Edital de licitaçáo, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.133, de 1o

de abril de2021, no Decreto n.o 11.462, de 31 de mârço de2023, Decreto Municipal no 050/2023 e em
conformidade com as disposiçôes a seguir:

FORNECEDOR REGISTRADO: GWC INDUSTRIA, IMPORTACAO E DISTRIBUICAO DE

ELETRONICOS LTDA, inscrita no Cadastro Nacíonal de Pessoa Jurídica - CNPJ no. 49.329.í401000í-
05, sediada à AV LIBERDADE, 3230 - SESI - BAYEUX - CEP 581 11400 E-mail: licitacao@gwc.ind.br,
Fone: (81) 9915-2773, neste ato representado pelo(a) Sr(a). GUSTAVO LUE IíYANDERLEY GOSTA,
brasileiro(a), residente e domiciliado à Rua Santo Elias, no 170, APT 1001 - Graças - Recife/PE - CEP:

52020-214, portador da CaÉeira de identidade no. 50868í0, e CPF sob o no. 030.6í9.074-59.

1. DOOBJETO

1.1. Constitui objeto do presente instrumento o registro de preços na modalidade pregão
eletrônico pelo critério de julgamento menor preço por item, para futura e eventual aquisíção de
equlpamentos e materiais de informática, conforme especificações constantes na tabela anexa,
destinados à Secretaria de Administração e demais secretarias do Município de Garanhuns/PE.

2. DOS PREçOS, ESPECTFTCAçÔES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificaçôes do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada

item, fornecedor(es) e as demais condiçÕes ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Lote Item Descrição Und Marca Quant. Valor
Unitário

Valor Total

5 1 HD para DesKop SATA llou
superior, 3,5 polegadas
capacidade 1TB

UNIDADE KNUP.
HD831

10 R$ 229,99 R$ 2.299,90

mil e duzentos e noventa e nove reais e noventa
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IIIUNrcíPlo DE GARANHUNS

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo
a esta Ata.

3.

3.1.

óncÃo(s) cERENcTADoR E pARTTqpANTE(s)

o órgão gerenciador será o MUNICíP|O DE GARANHUNS - PMG

4. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades que não participaram do procedimento de
IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os

seguintes requisitos:

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situaçÕes de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de 2021; e

4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fomecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerencladora poderá rejeitar adesôes caso elas possam acarretar prejuízo

à execução de seus proprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de

vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetÍvação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata

de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qualseja integrante,

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,

observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos Ítens do ínstrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo deconente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,

independentemente do número de órgãos ou enüdades não participantes que aderirem à ata de registro

de preços.

Vedação a acréscimo de quantitativos
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4.8
MUNrcíPrc DE GARANHUNS

E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
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5. VALIDADE, FORMALTZAçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato deconente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar
1 (um) exercício Íinanceiro.

5.1.2. Na formalizaçâo do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

d i spon íbi I id ade dos créd itos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por íntermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorizaçáo de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei no 14.133, de

2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da

ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sístema de regÍstro de preços poderão ser alterados, observado o

art.124 da Lei no 14.133, de2A21.

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para

formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Será incluído na ala, na forma de anexo, o regislro dos licitantes ou dos fomecedores que:

5.4.1.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.1.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fomecedores

registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fomecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antec,ederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva, somente será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipÓteses.

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no przvo e nas condições

estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipÓteses

prevístas no item 9.
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MUNrcíPlo DE GARANHUT{S

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fomecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante maís bem classificado ou o fornecedor, será

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital

de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de2021.

5.9.1. O prazo ds convocação poderá ser proÍrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e ou física.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital, e observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, paratazê'lo em igual prazo

e nas condiçôes propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipotese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos

do editalpoderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;ou

5.12.2.Adjudicar e Íirmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fomecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição'

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de Íornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realizaçâo de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAçÃO OU ATUALTZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em deconência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em deconência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei no 14.133, de2O21;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do in
para a contrataçâo.
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MUNICíP|o OE GARANHUNS

T. NEcoctAçÃo oe pREços REGtsrRADos

7.1. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado,

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores pratícados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para veriÍicar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.133, de 2021 .

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fomecedor não
poder cumprir as obriga@es estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador
a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fomecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para

a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7 -2 e na ilerÍt 7 .2.1, o órgâo ou entidade gerenciadoça atualizará
o preÇo registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos deconentes da ata de registro de preçm sobre a efetiva
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MUNlcíPlo DE GARANHUNS

que avaliem a necessidade de alteração contratual, obseruado o disposto no art. 124 da Lei no 14.133,
de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PREçOS

8.1. As quantidades prevístas para os itens com preços registrados nas atas de regístro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De orgão ou entidade participante para orgâo ou entidade participante; ou

8.2.2. De orgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para ôrgâo ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto no 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao orgào ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja
prévia anuência do órgão ou da entídade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federalou
de MunicÍpios distintos, caberá ao fomecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento deconente do
remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAIúE?{TO DO REGTSTRO DO LTCTTANTE VENCEDOR E DOS PREçOS
REGISTRADOS

9.1 . O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equlvalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificaüva razoável;

9.í.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado.

9.1.4. Sofrer sanção prevista rps incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de 2O21;

9.1.5. Não aceitar o preço revisado pela administração.

9.1.5.1. Na hipótese de aplicação de sançáo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da
Lei no 14.133, de 2A21, caso a penalidade aplicada ao fornecedor
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MUNlcíPrc DE GARANHUNS

da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contrataçôes derivadas da ata
enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditorio e da ampla defesa.

9.3. Na hipótess de cancelamento do regístro do fomecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas :

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fomecedor, deconente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado.

í0. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplícação das penalidades
estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, firmado em campo
próprio no sistema adotado por este município.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades deconentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão
particípante a aplicação da penalidade.

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
oconências previstas no item 9.í, dada a necessidade de ínstauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDrçÔES GERATS

11.1. As condições gerais de execuçáo do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Adminístração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência e minuta do contrato, ANEXO AO EDITAL.

11.2. É competente o Foro da Comarca de Garanhuns/PE, para dÍrímir quaísquer questões
decorrentes da utilização da presente Ata de Registro de Preços.

11.3. E, por estarem justos e acordados, assinam a presente Ata de Regisfo de Preços em O2 (duas)
vias de igual teor e forma, que vai subscrito pelo MUNICÍPIO DE GARANHUNS e pelo(s)
FORNECEDOR(ES,) para que este documento produza todos os efeitos legais e jurídicos.
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Garanhuns, 20 de março de 2026

SECRETARIA OBRAS E

PÚBLIcoS
CNPJ SOB O No 11.303.90610001-00

SINVAL RODRIGUES ALBINO
cPF No.024.886.784-90

SECRETÁRIO(A) DE TNFRAESTRUTURA, OBRAS E
SERV|çOS PÚBLTCOS

GUSTAVO LUIZ Assinado deforma
WANDERLEY digital por GUSTAVO

COSTA:O3 061 907 4 LUlz WAN DERLEY

59 COSTA:0306'19O7459

GWC INDUSTRIA, IMPORTACAO E
DISTRIBUICAO DE ELETRONICOS LTDA

CNPJ SOB O No 49.329.140/0001-05
GUSTAVO LUIZ WANDERLEY COSTA

cPF No 030.619.074-59
REPRESENTANTE LEGAL
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